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Foi recentemente celebrado um acordo entre 
a Comissão Europeia e diversos operadores 
económicos com vista à restrição das receitas 
publicitárias de websites que violam direitos de 
propriedade intelectual (“PI”).
  
O acordo surgiu na sequência de uma reunião 
que teve lugar no dia 21 de outubro de 2016, na 
qual participaram representantes da Comissão 
Europeia, do sector publicitário, dos titulares 
de direitos, dos anunciantes, e ainda de 
diversos intermediários. 

Os participantes consensualizaram um conjunto 
de princípios a adotar a fim de minimizar o 
financiamento dos websites que não respeitam 
direitos de PI. O objetivo básico passa por 
dissuadir a colocação de publicidade em sítios 
online que violem aqueles direitos.

Por via das diretrizes agora acordadas, as 
associações representativas dos diversos 
operadores económicos do setor 
comprometem-se a desenvolver esforços no 
sentido de encorajar os seus associados a não 
oferecer a venda, recomendar ou comprar 
espaço publicitário em websites que violem 
direitos de PI. 

Por outro lado, os signatários que se dedicam 
à compra, venda ou agenciamento de espaço 
publicitário comprometem-se a incluir 
determinadas salvaguardas nos contratos que 
celebram. Em particular, estas salvaguardas 
poderão envolver instrumentos de verificação 
de conteúdo, a monitorização online dos direitos 
e serviços de proteção de marcas.

As partes previram ainda a criação de uma 
entidade independente para verificar o 
cumprimento do acordo.

Clarifica-se, porém, que não se adotará, pelo 
menos por agora, qualquer base de dados 
ou diretório referente aos websites que não 
respeitam direitos de PI.

Para os titulares de direitos, as vantagens de 
um acordo desta natureza são evidentes. 
Mas também para os anunciantes se revela 
importante restringir a atividade de websites 
com estas características, uma vez que, como 
os seus representantes frisaram, a reputação 
das respetivas marcas pode ficar em causa se 
os seus anúncios surgirem naqueles websites.

Aguarda-se agora que este acordo dê lugar a um 
instrumento mais vinculativo e pormenorizado.
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